
CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO E BEM ESTAR SOCIAL,
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

Matéria: Projeto de Resolução nº 3/2023
Ementa: Dispõe  sobre  o  regime  de  transição  para  a  integral  e  exclusiva

aplicabilidade da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, que instituiu novo
regime de licitações e contratos e da outras providências

Autoria Mesa Diretora
Relatoria: Vereador Aldemir Clemente da Silva

I – RELATÓRIO

A presente propositura de autoria da Mesa Diretora, Dispõe sobre o regime
de transição para a integral e exclusiva aplicabilidade da Lei n. 14.133, de 1º de abril de
2021,  que instituiu  novo regime de licitações e contratos e da outras providências,
tramita neste  Poder  Legislativo e encontra-se nesta Comissão atendendo as normas
estabelecidas no Regimento Interno deste Poder Legislativo, com a finalidade de que
seja elaborado parecer sobre a matéria. 

As  justificativas  acompanham o  Projeto,  conforme podemos  destacar:  “A
nova Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos, em seus artigos 191 e 193, inciso II,
ao estabelecer o prazo de dois anos para se operar a revogação da Lei Federal nº 8.666, de 21
de junho de 1993, facultou à Administração, nesse período de transição, licitar ou contratar
diretamente de acordo com seu texto ou de acordo com a lei antecedente e normas correlatas
até  então  vigentes.  A  Lei  nº  14.133/2021  firmou  a  ultratividade  de  aplicação  do  regime
contratual da Lei nº 8.666/93 aos contratos firmados antes de sua entrada em vigor (art. 190 da
NLLCA) ou decorrentes de processos cuja opção de licitar ou contratar sob o regime licitatório
anterior  seja feita  ainda durante o período de convivência  normativa (art.  191 da NLLCA).
Considerando a necessidade de se definir o marco temporal a ser utilizado para a aplicação
dos regimes licitatórios que serão revogados pela Lei nº 14.133/2021 e, assim, em prestígio a
segurança  jurídica,  uniformizar  a  aplicação da  norma no  âmbito  da  Administração  Pública
Municipal.  Considerando  o  teor  do  Parecer  nº  0006/2022/CNLCA/CGU/AGU  que  concluiu
inexistir óbice legal e de gestão para que a “opção por licitar” pelo “regime licitatório anterior”
seja feita até o dia 31 de março de 2023, por meio de expressa “manifestação pela autoridade
competente,  ainda  na  fase  preparatória”.  Considerando  a  Portaria  SEGES/MGI  nº  720
publicada em 15 de março de 2023.  Considerando, por fim,  as orientações passadas pela
empresa VIANNA DE CARVALHO CURSOS E AULAS LTDA, contratada pela Câmara para
auxiliar  na implementação da Lei  Federal  nº  14.133,  de 1º  de abril  de 2021,  propõe-se o
presente projeto de resolução.”

Submetido à Comissão de Justiça e Redação, recebeu parecer favorável.
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CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
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II – VOTO DO RELATOR

Por considerar que a propositura em exame não ofende os requisitos
que cabe esta Comissão analisar não vislumbramos óbice para sua regular tramitação
e ao final a decisão de mérito no Plenário desta Casa.

Diante do exposto o voto é pela aprovação do referido Projeto de Lei.

Aldemir Clemente da Silva
Relator

III – VOTO DA COMISSÃO

Diante  do relatório  apresentado  pelo  ilustre  Relator  Aldemir  Clemente  da  Silva,  os
demais  membros  da  Comissão  de  Desenvolvimento  e  Bem  Estar  Social,  Direitos
Humanos e Cidadania, resolvem por unanimidade, acompanhar o relatório do Relator
em questão e aprovar a presente propositura.

Diante do exposto o voto é pela aprovação do referido Projeto de Lei.

Sala das Comissões, 27 de março de 2023.
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